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APELAÇÃO  CRIMINAL CRIME  CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. CONDENAÇÃO POR INFRINGÊNCIA AO
ART.  1º,  II,  DA  LEI  8.137/90.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
CONTUNDENTE.  INVIABILIDADE  DE  ACATAMENTO
DAS  TESES  DEFENSIVAS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM DE  1º.  GRAU.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO APELATÓRIO.

-  Estando  o  conjunto  probatório  dos  autos  contundente  em
revelar  a  existência  do  delito  bem  como  a  autoria  delitiva,
inviável a tese absolutória sustentada pela defesa.

- Em crimes praticados contra a ordem tributária, prescindível a
configuração do dolo específico, bastando, para a configuração
do delito o dolo genérico. Precedentes.

- Desprovimento da Apelação.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, nos  termos do voto do Relator,  em NEGAR
PROVIMENTO ao recurso de apelação apresentado, em harmonia com o parecer
da Procuradoria Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a 7a. Vara Criminal desta Capital, o Ministério Público,
por  seu  representante,  ofereceu  denúncia  em  desfavor  de  SEVERINO  RAMOS



MEIRELES,  devidamente  qualificado,  a  ele  imputando  o  cometimento  do  Crime
Contra a Ordem Tributária previsto no art. 1º, II, da Lei nº 8.137/90 (por 97 vezes) c/c o
art. 71 do Código Penal.

Historiou a inicial  acusatória que entre os anos de 2006 a
2010,  o  acusado,  agindo  na  qualidade  de  sócio-administrador  da  Empresa  M.
Calçados LTDA, suprimiu tributo, mediante omissão de informação às autoridades
fazendárias,  o  que gerou o Auto de Infração nº.  93300008.09.00000269/2011-94,
devidamente inscrito em dívida ativa sob o registro CDA nº. 020002420121150.

Segundo a peça inaugural, o denunciado, de forma ardilosa,
deixou  de  submeter  operações  tributáveis  à  incidência  do  ICMS,  tendo,
especificamente,  omitido saídas de mercadorias  tributáveis,  fato este  constatado
após  fiscalização  no  estabelecimento,  conforme  Auto  de  Infração  de
Estabelecimento de fls. 09/12.

Conforme  consta  dos  autos,  o  não  recolhimento  dos  tributos
devidos culminou o Auto de Infração n9 93300008.09.00000269/2011-94, devidamente
inscrito em dívida ativa sob o registro CDA nº 020002420121120 (fls. 958/960), no qual
consta o valor atualizado do débito tributário, em abril de 2013, no montante de R$
3.279.673,49 (três milhões, duzentos e setenta e nove mil, seiscentos e setenta e três
reais e quarenta e nove centavos).

Regularmente processado o feito, após concluída a sua instrução,
o MM. Juiz Titular da 7a. Vara Criminal da Comarca João Pessoa prolatou a r. sentença
de fls. 1082-1088, através da qual decidiu pela procedência do pleito acusatório
razão porque condenou o réu SEVERINO RAMOS MEIRELES ao cumprimento
de pena privativa de liberdade, definitivamente fixada em 3 (três) anos e 09 (nove)
meses  de  reclusão e  66  (sessenta  e  seis)  dias-multa,  tendo a  pena  privativa  de
liberdade sido substituída por prestação pecuniária e pela prestação de serviços à
comunidade.

Irresignada  com  a  decisão  proferida,  o  demandado,  por  sua
defesa, interpôs o Recurso Apelatório de fls. 1110 e, em suas razões (fls. 1111-1136)
pleiteia a reforma da sentença proferida.

Em contrarrazões, o Representante do Ministério Público com
atuação  junto  à  Promotoria  dos  Crimes  contra  a  Ordem  Tributária  pugnou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 1139-1144).

Com vistas dos autos, a Procuradoria Geral de Justiça, através do
parecer de fls. 1147-1167 da lavra do insigne Procurador de Justiça, o Dr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, também firmou posicionamento pelo  DESPROVIMENTO do
recurso apresentado.

Os autos me vieram conclusos.

É o relatório.
VOTO:

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso manejado.



A meu sentir, a apelação manejada em favor do insurgente não
merece  ser  provida  e,  à  vista  do  denso  parecer  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça,
subscrito pelo insigne Procurador de Justiça Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, com a
devida vênia, permito-me à transcrição de trechos do referido posicionamento, os quais,
pela sua extrema pertinência, adoto como razão de decidir.

Assim ponderou o Eminente Procurador de Justiça:

(...) De sabença que a Lei n. 8.137, de 27 de dezembro de 1990, cuida dos
crimes contra a  ordem tributária,  disciplinando também matéria  relativa à
ordem econômica e às relações de consumo.

Conforme a norma em referência, é considerado crime suprimir ou reduzir
tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante fraude à
fiscalização  tributária,  inserindo  elementos  inexatos,  ou  omissão  de
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei
fiscal (art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/1990).

Na  lição  de  Fernando Capez,  o  crime  em  estudo  constitui,  na realidade,
modalidade do crime de falsidade ideológica. E continua:

O tipo penal descreve as condutas  de:  a)  fraudar,  isto é,  enganar,  iludir  a
fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos (conduta comissiva); b)
fraudar  a  fiscalização  tributária,  omitindo  operação  de  qualquer  natureza
(conduta omissiva). As ações têm por objeto documento ou livro exigido pela
lei fiscal.

A lei  se refere ao documento ou livro exigido pela lei  fiscal.  Trata-se de
norma penal  em branco,  cujo  conteúdo deverá  ser  completado  por  lei  de
natureza  extrapenal,  seja  federal,  estadual  ou  municipal.  Sabemos  que  o
Código  Tributário  Nacional  contém  os  preceitos  genéricos  relativos  aos
tributos.  A legislação  ordinária  ou  aos  regulamentos,  portarias,  instruções
incumbirá a disciplina da arrecadação e fiscalização do tributo. Pois bem. Ao
decreto regulamentar, que tem a natureza de ato administrativo, incumbirá a
disciplina das obrigações do contribuinte, tais como a escrituração dos livros
fiscais ou a emissão de documentos fiscais,  consideradas estas obrigações
tributárias acessórias. Importante se faz aqui esclarecer qual a finalidade da
escrituração dos livros ou emissão dos documentos fiscais. Antônio Corrêa
bem nos elucida essa questão: "A fiscalização e a administração tributária,
para poderem acompanhar os negócios dos empresários que se qualificam
como comerciantes ou industriais perante suas repartições, exigem que estes
documentem os fatos comerciais em livros,  que define em regulamentos e
cuja  escrituração  é  obrigatória  para  que,  estando  perenizada,  possam  ser
examinados  e  comparados  com  outros  elementos  que  possua  para  então
homologar  os  lançamentos  e  considerar  extintos  os  débitos  ou  créditos
tributários  ou,  em  outra  hipótese,  discordando  deles,  faça  a  respectiva
autuação e imponha os tributos e acessórios, no caso apontado como multa e
acréscimos com base na legislação a ser cumprida pelo autuado depois de lhe
ser garantido o direito ao devido processo legal. Ao fraudar a fiscalização e a
administração  tributária,  inserindo  nos  livros  obrigatórios  dados  que  não
sejam exatos, coincidentes com os fatos comerciais conforme as regras de
contabilidade, ou então omitindo a ocorrência de fatos comerciais, deixando
de registrá-los nos livros e através da emissão de documentos fiscais (notas
fiscais ou equivalentes), incidirá no tipo do delito". Convém notar que para
certos  tributos  a  legislação  tributária  exige  a  emissão  de documentos que
representem a operação tributável, como, por exemplo, as notas fiscais, cuja
escrituração fraudulenta também caracteriza o crime em tela. Dessa forma,
busca  a  Lei  que  as  operações  geradoras  da  obrigação  tributária  sejam
devidamente escrituradas,  como forma de possibilitar a correta apuração e
arrecadação do tributo, evitando a sonegação fiscal.



Quanto  ao  núcleo  do  tipo  do  inciso  II  do  art.  1º,  do  Diploma Legal  em
apreço, discorre Guilherme de Souza Nucci:

(...) fraudar significa enganar, lograr.  O objeto da conduta é a fiscalização
tributária, exercida, obviamente, pelos agentes do Estado. O método para a
concretização da manobra ardilosa pode ser a inserção (introdução, inclusão)
de elementos inexatos (dados não correspondentes à realidade) ou a omissão
(falta de menção) de operação de qualquer natureza (execução de transação
comercial de um modo geral) em documento (base material para o registro de
dado) ou livro exigido pela lei fiscal. O resultado da fraude é a supressão ou
redução do tributo. E evidente que o registro de uma operação no livro caixa
da empresa, por exemplo, abaixo do valor real da transação, provoca engano
na fiscalização do agente fazendário, possibilitando o recolhimento a menor
(ou o não recolhimento) de tributos em geral.

Pois bem. A toda evidência, as provas são convincentes e determinantes na
testificação da ocorrência do crime contra a ordem tributária.

Como cediço, a autoria consiste no domínio organizacional da ação tipificada
e a materialidade diz respeito aos elementos que caracterizam o tipo penal
imputado ao acusado e que, portanto, tem de ser demonstrada pelo julgador,
sob  pena  de  absolvição  do  acusado  por  falta  de  prova  da  existência  da
infração.

De outro giro, se se afirma que existe a materialidade, está-se dizendo que a
existência do crime está provada, ou seja,  a infração está evidenciada por
elementos  corpóreos  capazes  de  serem  observados  ou  apreciados
sensorialmente.

No caso em disceptação, consta dos autos que a empresa do recorrente, entre
os anos de 2006 a 2010, omitiu receita de vendas, pelo não lançamento das
respectivas  saídas  de  mercadorias  nos  livros  de  registros,  resultando  na
supressão do recolhimento do ICMS devido ao Estado da Paraíba.

A materialidade encontra-se comprovada pelo Auto de Infração (fls. 14/17).
O  crédito  tributário  foi  devidamente  constituído  e,  em  resultado  do  não
pagamento, inscrito na dívida pública em 19 de julho de 2012 (fls. 941/943),
a totalizar R$ 3.113.827,95 (corrigido até a data da inscrição da CDA).

Assim, caracterizada a causa condicionante objetiva para persecução penal,
qual seja, o lançamento do crédito tributário e sua inscrição na dívida ativa, a
teor do disposto na Súmula Vinculante nº 24 ("Não se tipifica crime material
contra  a  ordem  tributária,  previsto  no  art.  1º,  incisos  I  a  IV,  da  Lei  nº
8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo"). Tanto é que a denúncia
foi devidamente recebida em 29/10/2013 (fl. 1009).

Sobre  a  autoria,  inegável  que  o  acusado  era  o  proprietário  e  sócio-
administrador da empresa autuada, ressaltando-se, d'outra banda, a prova oral
colhida em juízo, da qual se destaca os excertos adiante colacionados (mídia
digital -fls. 1053-A):

Michelle dos Santos Meireles - testemunha de defesa:

"(...) que o responsável pela gestão da empresa era o réu notas fiscais eram
encaminhadas à contadora para que ela registrasse nos livros; que o réu era
quem  prestava  informações  à  contadora;  que  que  a  responsabilidade  por
passar as informações à contadora era do acusado; que além dos funcionários
apenas o réu fazia retirada da empresa; que ninguém mais obtinha qualquer
vantagem da empresa; (...) que tudo era o réu que levava para o escritório da
contadora; (...)"

Severino Ramos Meireles (réu):



"que  era  sócio-administrador  da  empresa;  que  era  responsável  pelo
recolhimento  dos  tributos;  (...)  que  fornecia  a  contadora  os  documentos
necessários; que a parte burocrática era com a contadora; que levava tudo
para ela; (...) que quem realizava as anotações nos livros era uma funcionária
de  nome  Fátima;  (...)  que  não  sabia  que  estava  sonegando  tributo;  que
pensava que estava tudo certinho; (...) que mudou de contador em 2010; (...)
que  desde  que  abriu  a  firma a  contadora  era  a  Sra.  Marinete;  (...)  que  a
responsabilidade de passar as coisas para a contadora era sua; (...)

Destarte,  não  merece  guarida  a  tese  arguida  pelo  acusado  de  que  a
responsável  pelas  irregularidades  seria  a  contadora  da  empresa,  vez  que
impossível  afastar  sua  culpabilidade  enquanto  sócio-administrador,  de
maneira que as provas testemunhais colhidas deixam clarividente que toda a
documentação contábil era entregue pelo acoimado à contadora, o que torna
inafastável a condenação imposta pelo decisum fustigado.

Assim, importante destacar que qualquer tentativa de justificar as condutas
dolosas como possíveis erros ou atos perpetrados por terceiros não merece
acolhida,  pois  houve  sim  a  intenção  de  burlar  a  legislação  tributária,  J
consubstanciada  na  fraude  mediante  omissão  de  entrada  e  saída  de
mercadorias no livro de registro, o que culminou com o não pagamento do
ICMS, e daí a vontade, o dolo de praticar o crime contra a ordem tributária,
até porque, data máxima venia, omitir valores expressivos e deixar de quitar
impostos de mais de dois milhões de reais não pode passar despercebido.

Ademais,  o  dolo  exigido  nesta  espécie  de  crime  é  o  genérico,  e  não  o
específico.  Aquele  pode  ser  conceituado  como  a  vontade  de  praticar  a
conduta típica, sem qualquer finalidade especial, enquanto o dolo específico,
é a mesma vontade, adicionada de uma especial finalidade. Da leitura do tipo
penal em análise (art.  1º,  inciso II,  da Lei  8.137/90) nota-se facilmente o
caráter objetivo das condutas, que prescinde de maiores discussões sobre o
animus  genérico  ou  específico.  A fraude  ou  a  omissão  não  precisam  se
destinar a um resultado preciso, basta a intenção do agente e a concretização
do núcleo para que a conduta seja típica, antijurídica e culpável, como na
espécie dos autos.

Neste sentido, colacionamos julgados hodiernos dos Tribunais Pátrios:

PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. lfi, II, DA LEI
N.  8.137/90).  PROVAS.  DOLO.  PENA-BASE.  CONSEQÜÊNCIAS.
VALOR SONEGADO. MULTA.
O conjunto probatório alicerça a condenação. Os delitos do art. 1Q da Lei nº
8.137/90  são  materiais,  não  necessitando  de  dolo  específico,  bastando  o
genérico. 
Aumento da pena-base fundamentado na análise negativa das conseqüências
do crime, diante do valor considerável da sonegação fiscal. - Não cabe a pena
de multa, já que impossível sua substituição por outro índice, não previsto em
lei, sob pena de ferir o princípio da taxatividade da norma penal. Apelação da
Defesa desprovida. Recurso do Ministério Público parcialmente provido.
(Acórdão  n.960968,  20130111796247APR, Relator:  MARIO MACHADO,
Revisor: GEORGE LOPES, Ia TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento:
18/08/2016, Publicado no DJE: 24/08/2016. Pág.: 65/68)

PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I E II. DA
LEI  N°  8.137/90.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS,
DOLO GENÉRICO. MULTA. REDUÇÃO. 1. Comete crime contra a ordem
tributária o agente que suprime o pagamento de tributos mediante omissão de
informações às autoridades fazendárias. 2. O elemento subjetivo do tipo é o
dolo genérico, bastando, para a perfectibilização do delito, que o agente tenha
a vontade livre e consciente de suprimir ou reduzir o pagamento de tributos.
3. Na pena de multa, o número de dias-multa deve guardar proporcionalidade
com o quantum da pena privativa de liberdade estabelecida. Já o valor do dia-



multa deve ser fixado de acordo com as condições econômicas do condenado.
4. Apelação desprovida. Redução, de ofício, da multa .
(TRF-4 - ACR: 483320034047201 SC 0000048-33.2003.404.7201, Relator:
JOÃO PEDRO GEBRAN NETO, Data de Julgamento: 04/03/2015, OITAVA
TURMA, Data de Publicação: D.E. 12/03/2015)

PENAL.  CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTARIA. APELAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  DOLO.  IRRELEVÂNCIA.  PENA  BASE.
EXASPERAÇÃO.     DESFUNDAMENTAÇÃO.     ARGUMENTOS
GENÉRICOS E INERENTES AO TIPO.   RECURSO PARCIALMENTE/
PROVIDO. 1. Da simples leitura do artigo 1º da Lei 8.137/1990, emerge
que está estabelecido qual o resultado a ser obtido conscientemente pelo
agente para que se considere consumado o delito: suprimir ou reduzir
tributo.  Não  há  qualquer  alusão  à  intenção  específica  que  oriente  o
agente à prática da sonegação. 2. A condenação prescinde, portanto, de
prova  da  ocorrência  do  dolo  específico,  sendo  suficiente,  para  sua
caracterização,  a  presença  do  dolo  genérico,  consistente  na  omissão
voluntária do recolhimento, no prazo legal, do valor devido aos cofres
públicos. 3. Da mesma forma, quanto à alegação de que desconhecia o fato
das notas fiscais emitidas no período de fevereiro de 2001 a dezembro de
2002 não  mais  estarem de acordo com a  legislação,  tal  argumento não  é
suficiente para infirmar a condenação. O gestor empresarial tem o dever de
se manter atualizado quanto às suas obrigações fiscais, sendo certo que o
apelante  tinha  condições  de  ter  o  conhecimento  ou  de  adquiri-lo,
especialmente se considerado que a utilização das notas inválidas se deu por
quase dois anos. 4. Ademais, foi o apelante condenado também por omitir
operações de prestação de serviços no livro de Prestador de Serviços durante
o exercício dos anos de 2001 a 2002 e por não ter realizado a escrituração em
livro próprio no ano de 1999.5. Quanto à culpabilidade, a conduta do acusado
está  inserida  no próprio  tipo,  inexistindo,  na  hipótese,  elemento  capaz  de
aumentar a reprovabilidade inerente aos delitos desta natureza. Outrossim, o
motivo  do  delito,  consistente  em  auferir  maiores  lucros,  em  que  pese
altamente  reprovável,  é  inerente  aos  crimes  contra  a  ordem  tributária.6.
Redução da pena-base que se impõe.7.  Reunindo o apelante as  condições
impostas  pelo  art.  44  do  Código  Penal,  entendo  que  a  pena  privativa  de
liberdade  deve  ser  substituída  por  duas  restritivas  de  direitos,  a  serem
especificadas  pelo  Juízo  da  Execução.8.  Recurso  parcialmente  provido,  à
unanimidade.
(TJ-PE -  APL:  1980385 PE,  Relator:  Fausto  de  Castro  Campos,  Data  de
Julgamento:  09/01/2015,  1ª  Câmara  Criminal,  Data  de  Publicação:
16/01/2015)

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
ICMS.  RECURSO  DA  DEFESA.  PRELIMINARES.  INÉPCIA  DA
DENÚNCIA.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.REJEITADAS. MÉRITO. ABSOLVIÇÃO.PROVAS ROBUSTAS.
DOSIMETRIA.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  RECURSO  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. CAUSA DE
AUMENTO  DO  ARTIGO  12,  INCISO  I,  DA  LEI  8.137/90.
CONSEQÜÊNCIAS.  PRELIMINARES  REJEITADAS.  RECURSO  DA
DEFESA  DESPROVIDO.  RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...). 3. O tipo penal do artigo 1º da Lei nº
8.137/90  não  exige  a  vontade  livre  e  consciente  de  suprimir  ou  reduzir
tributo,  fazendo-se  necessário  apenas  o  dolo  genérico  para  a  sua
configuração.  (...)  Recurso  da  Defesa  desprovido.  Recurso  do  Ministério
Público parcialmente provido."
(Acórdão n.900779, 20080111170727APR, Relator: SILVÂNIO BARBOSA
DOS  SANTOS,  Revisor:  JOÃO  TIMÓTEO  DE  OLIVEIRA,  2a  Turma
Criminal, Data de Julgamento: 15/10/2015, Publicado no DJE: 23/10/2015.
Pág.: 175)

Impossível, portanto, o acolhimento da tese de que o apelante desconhecia as
irregularidades, mesmo porque um empresário tem noção exata da tributação



mensal que envolve seus negócios.

Ademais, a reiteração das condutas praticadas pelo acusado, durante período
de cinco anos, somado ao volume de valores sonegados, são circunstâncias
que denotam seu dolo de auferir vantagem ilícita em detrimento da ordem
tributária.

Assim, não há dúvidas quanto à autoria e materialidade do delito contra a
ordem tributária, de maneira que o apelante merece ser responsabilizado pela
conduta ilícita, tal qual determinado pelo MM. Juízo a quo.

Em  arremate,  no  que  tange  à  dosimetria  da  pena,  constata-se  que
devidamente observado o critério trifásico do artigo 68 do CP, de modo que,
conforme se extrai da simples leitura da fundamentação da sentença de Ia
grau  de  jurisdição,  as  circunstâncias  judiciais  do  artigo  59  do  CP,  foram
apreciadas com parcimônia, cada qual avaliada e valorada individualmente na
busca da pena em concreto,  culminando com uma pena-base de 02 (dois)
anos e 03 (três) meses de reclusão, a qual  tornou definitiva,  à míngua de
atenuantes  e/ou  agravante,  bem como de  causas  especiais  de  aumento  ou
diminuição de pena, o que, a nosso sentir, mostra-se acertado, não merecendo
qualquer ressalva.

Outrossim, o aumento da sanção, nos termos do art. 71 do CP, deve guardar
proporção  com  o  número  de  infrações  perpetradas  pelo  apelante.  É
indubitável que o acusado praticou, em continuidade delitiva, 97 (noventa e
sete) crimes tributários (entre 2006 e 2010, conforme auto de infração de fls.
14/17),  mostrando-se  escorreita,  por  conseguinte,  a  decisão  objurgada,  ao
determinar  o  recrudescimento  da  reprimenda  em 2/3  (dois  terços),  o  que
culminou com um total de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Destarte,  o quantum atribuído a título de pena privativa de liberdade não
merece qualquer reparo, eis que proferido em estrita observância aos ditames
dos artigos 59, 68 e 71, todos do Diploma Repressor Pátrio.

Ademais, corretamente cominada pena pecuniária de 40 dias-multa, a qual
fora  aumentada  em  2/2  (dois  terços)  em  razão  da  continuidade  delitiva,
resultando em 66 (sessenta e seis) dias-multa, não havendo que ser afastada.

Ocorre que o STJ possui orientação no sentido de que a extinção, pela Lei
8.177/91,  do  índice  utilizado  como  parâmetro  para  a  fixação  da  pena
pecuniária (multa), qual seja, o BTN (Bônus do Tesouro Nacional), não tem o
condão de eliminar o preceito secundário, previsto na norma incriminadora,
devendo ser restaurados os efeitos da lei geral, aplicando-se ao caso concreto
o Código Penal, mais especificamente o disposto no § 1º do art. 49 do Código
Penal, que fixa o salário-mínimo como unidade de valor para a fixação da
pena de multa.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.313 - RJ (2015/0021847-5) RELATOR :
MINISTRO  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR  RECORRENTE  :  CARLOS
ALBERTO  BARBOSA  LIMA  ADVOGADO  :  SÔNIA  DA  SILVA  DE
CARNEIRO  E  OUTRO  (S)  RECORRIDO  :  MINISTÉRIO  PÚBLICO
FEDERAL RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. EXTINÇÃO DE ÍNDICE. BTN. ART. 49, § 1°, DO
CÓDIGO  PENAL.  MULTA.  ADEQUAÇÃO LEGAL.  Recurso  especial  a
que se nega seguimento. DECISÃO Trata-se de recurso especial interposto
por  Carlos  Alberto  Barbosa  Lima  com fundamento  no  art.  105,  IIL.a,-da
Constituição Federal,  contra acórdão do Tribunal de origem  que,  a reformar
a sentença, estabeleceu valor para condenação/em dias multa, fixando o valor
unitário em 1/30 (um trinta avos) do maior salário-mínimo vigente ao tempo
do fato, nos termos do § lfl do art. 49 do Código Penal (fls. 443/464). Esta, a
ementa  do  acórdão  a  quo  (fl.  463):  DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO



CRIMINAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, DA
LEI  N.  8.137-90.  INCLUSÃO  DE  DESPESAS  FALSAS  NA
DECLARAÇÃO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  PESSOA  FÍSICA.
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE.  PENA DE MULTA.  BTN
(BÔNUS  DO  TESOURO  NACIONAL).  EXTINÇÃO.  APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DO  ART.  41,  §  1º,  DO  CÓDIGO  PENAL.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I  -  A inclusão  de  despesas  falsas  ou  não
comprovadas na Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, com o fim
de suprimir tributo, constitui crime contra a ordem tributária, previsto no art.
1º,  I,  da  Lei  n°  8.137-90.  II  -  A responsabilidade  pelo  preenchimento  e
entrega da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física é pessoal, o que
impõe ao contribuinte o dever de zelar pela veracidade das informações ali
prestadas,  ainda  que  o  tenham  sido  por  intermédio  de  terceiro.  III  -  A
extinção do Bônus do Tesouro Nacional - BTN, a que faz referência o art. 8º,
parágrafo único, da Lei nº 8.137-90, não conduz à inaplicabilidade da pena de
multa  em se  tratando  dos  crimes  contra  a  ordem tributária,  aplicando-se,
subsidiariamente, a regra geral contida no art. 49, § Io do Código Penal. IV -
Recurso provido em parte, para estabelecer o valor do dia-multa em 1/30 (um
trinta avos) do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, nos termos do
art. 49, § 1º, do Código Penal. No recurso especial, a parte recorrente alega
que o acórdão a quo violou o art. 8º, parágrafo único, da Lei n. 8.137/1990,
porque no tocante à  fixação da pena de  multa com vinculação  ao salário
mínimo, merece reforma o decisum hostilizado (fl. 473). Aduz que a Lei n.
8.137/1990, que regula os crimes em apuração, previa a fixação da pena
principal de multa em Bônus do Tesouro Nacional, o qual restou extinto
com  o  advento  da  Lei  n.  8.177/1991,  logo  há  uma  lacuna  in  casu,
portanto, deve ser decotada da sentença a pena de 10 dias-multa imposta
a ambos os apelantes (fl. 473). Contrarrazões ofertadas, por meio das quais
se sustenta a manutenção do acórdão recorrido (fls. 478/484). O Ministério
Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (fls. 500/507).  E o
relatório. Presentes os requisitos de admissibilidade,  o recurso merece ser
conhecido.  Este  Superior  Tribunal,  contrariando  a  pretensão  em  exame,
possui  orientação  no  sentido  de  que  a  extinção  do  índice  utilizado  como
parâmetro para a fixação da pena pecuniária (multa) não elimina o preceito
secundário,  previsto  na  norma  incriminadora,  devendo  ser  restaurados  os
efeitos  da  lei  geral,  aplicando-se  ao  caso  concreto  o  Código  Penal,  mais
especificamente o disposto no § 1º do art. 49 do Código Penal, que fixa o
salário-mínimo como unidade de  valor  para  a  fixação  da  pena  de  multa.
Nesse sentido: o salário mínimo a ser utilizado no cálculo do dia-multa é
aquele vigente ao tempo dos fatos, nos termos expressos do art. 49, § 1°, do
Código  Penal  (REsp  1065756/RS,  da  minha  relatoria,  Sexta  Turma,  DJe
17/4/2013).  No  caso,  a  insurgência  não  merece  ser  acolhida,
considerando-se a extinção de índice indexador no caso o BTN operada
pela Lei nº 8.137/90, não se tem como adequada a solução encontrada
pelo recurso especial,  no sentido de excluir a pena de multa aplicada.
Nesse  contexto,  a  jurisprudência desta Corte  é pacífica no sentido de
que, cominada a pena de multa ao delito, a sua imposição ao agente é de
caráter  necessário,  haja  vista  cuidar-se  de  sanção  penal,  não  sendo
possível a isenção da pena de multa ante a inexistência de previsão legal
(REsp 735.898/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 13/10/2009). Com efeito, a pena de multa, prevista no caso,
não tem sua aplicação subordinada à existência ou não de determinado
índice de reajuste de seu valor, até porque o Código Penal disciplina os
critérios  gerais  de  valor  e  correção  da  multa. Ilustrativamente:  HC
169.210/RJ, Rei. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 17/10/2012, RHC
46.882/ES, Rei. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe
15/12/2014,  REsp  1059132/AC,  da  minha  relatoria,  Sexta  Turma,  DJe
16/10/2012 e AgRg no AREsp 352.502/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/8/2013. Diante disso, não merece reforma
o acórdão a quo. Sendo repetidamente decidida a matéria debatida, conforme
os  precedentes  citados,  o  presente  recurso  comporta  pronta  solução,  nos
moldes do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3° do
Código de Processo Penal, com o fim de se agilizar a prestação jurisdicional.



Ante o exposto, com fulcro nos arts. 28 da Lei nº 8.038/90, 34 do RISTJ e
557,  §  1°-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  nego  seguimento  ao  recurso
especial. Publique-se. Brasília, 17 de abril de 2015. Ministro Sebastião Reis
Júnior Relator
(STJ - REsp: 1510313 RJ 2015/0021847-5, Relator: Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Data de Publicação: DJ 22/04/2015)

Assim,  a  pena  de  multa,  cominada no presente caso,  não poderia  ter  sua
aplicação subordinada à existência ou não de determinado índice de reajuste
de seu valor, até porque os critérios gerais de valor e correção da multa já se
encontram disciplinados  pelo Diploma Repressor  Pátrio.  (...)”  (Parecer  da
PGJ, fls. 1147-1167)

Pois bem. Ao contrário dos argumentos do insurgente, as provas
coligidas aos presentes autos digitais são suficientes para o embasamento do decreto
condenatório proferido, não merecendo a sentença combatida qualquer reparo.

Ainda mais, observa-se que a imputação foi feita com base em
documentos  produzidos  por  autoridades  fiscais  estaduais  os  quais  têm presunção de
legitimidade e veracidade juris tantum.

Assim, entendo que não há que se falar em falta de elementos
para  a  condenação.  Ao  contrário,  do  cotejo  dos  autos,  verifico  que  o  MM.  Juiz
sentenciante bem analisou as circunstâncias do fato e as provas produzidas durante
a instrução processual, privilegiando, em sua decisão depoimentos de testemunhas,
interrogatório  da  increpada,  além  dos  documentos  acostados  aos  autos  e  que
atestam o ilícito tributário denunciado, razão pela qual decidiu pela condenação da
ré, estabelecendo corretamente, em razão da pertinente análise das circunstâncias
judiciais  levada  a  termo  na  sentença  de  fls.  1082-1088,  a  penalidade
correspondente ao ilícito perpetrado.

Quanto ao argumento sobre a inexistência de dolo, também
não  prospera  a  insurgência  recursal  pois,  segundo  entendimento  jurisprudencial
dominante,  para  a  caracterização  dos  crimes  contra  a  ordem  tributária,  bastante  a
presença do dolo genérico.

A propósito:

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
ART. 1º, INCISOS II e V, DA LEI N.º 8.137/90. SONEGAÇÃO FISCAL.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  DOSIMETRIA.
SENTENÇA MANTIDA.  1.  Na  hipótese,  o  contribuinte  responsável  pelo
recolhimento  do  tributo  devido  ao  fisco,  durante  o  período  descrito  na
denúncia, omitiu operações sujeitas ao recolhimento do ISS nos documentos
e livros fiscais, realizando vendas sem a emissão das notas correspondentes
às operações mercantis. 2. O tipo penal descrito no art. 1º, incisos II e V,
da Lei n. 8.137/90, prescinde de dolo específico, sendo suficiente, para
sua caracterização, a presença do dolo genérico. Precedentes. 3. Incabível
a  fixação  da  pena-base  no  mínimo-legal  se  o  réu  é  possuidor  de  maus
antecedentes. 4. Recurso conhecido e NÃO PROVIDO. (Acórdão n.845009,
20130111087335APR, Relator:  HUMBERTO ULHÔA, Revisor:  NILSONI
DE FREITAS,  3ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 29/01/2015,
Publicado no DJE: 03/02/2015. Pág.: 135) (Grifei)

Ante o exposto, e em parcial harmonia com o Parecer da douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao apelo interposto mantendo, em sua
integralidade, os termos da sentença objurgada.



É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos), relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de julho de 2017.

Juiz convocado Carlos Antônio Sarmento
Relator


